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EXCELENTÍSSIMA SENHORA CAROLINA MATOS ALVES COSTA 
CONSELHEIRA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA. 

REF.AO PROCESSO TC E/012517/2014 
RELATORA: Carolina Matos Alves Costa 
NATUREZA: INSPEÇÃO 
ORGÃO: FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE- FUNDAC 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA CONSELHEIRA, 

ARISELMA PEREIRA PEREIRA, brasileira, casada, inscrita sob o CPF de n° 541413975-

04 e RG n° 032114800-31, na condição de ex-Diretora Geral da Fundação da Criança e do 

Adolescente - FUNDAC, vem, respeitosamente, em tempo útil, à presença de V. Ex.a, nos 

autos do Processo TCE/012517/2014. em atenção ao apontado nos autos do processo 

pelos órgãos de controle interno deste Tribunal, vem MANIFESTAR-SE. para apresentar 

novas justificativas e esclarecimentos, bem como, novos documentos complementares, em 

vista, de uma nova análise por esta Corte em vista do quanto preconizado no Art. 5o, LV da 

Constituição Federal, que reza, verbis: "aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativos, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com meios e recursos a ela inerentes;", espera a Suplicante seja, por esse 

Douto Colegiado, acolhidas as justificativas que seguem e considerados os documentos 

aqui apresentados, para se ter a exclusão do seu nome de qualquer imputação de débito 

bem como de aplicação de multa. 

Ao tomar conhecimento do Parecer n°. 000516/2016 pelo Ministério Público de Contas 

referentes ao Processo TCE/012517/2014 realizada pela 5a Coordenadoria de Controle 

Externo desse Tribunal, visando ao acompanhamento da execução orçamentária, financeira 

e patrimonial da FUNDAC, com foco nos processos relativos aos Contratos n°s 26/2013 e 

04/2014, celebrados com a Fundação José Silveira (FJS), cujo objeto é a prestação de 

serviços de assistência, proteção e apoio aos adolescentes em regime de internação 

provisória e/ou cumprimento de medida socioeducativa, relativa ao período de 01/01/2013 a 

31/07/2014, solicitei a excelentíssima senhora relatora um prazo para que eu pudesse 

proceder com a minha defesa e poder apresentar considerações, novos documentos e 



esclarecimentos sobre os pontos elencados no opinativo. Sendo assim, venho me 

manifestar nos autos, em vista, de demostrar esclarecimentos a esta Corte de Contas. 

Pagamentos Relativos a Funcionários Lotados em Unidade Não Inaugurada. 

Conforme restará demonstrado, inexistiram pagamentos realizados a funcionários lotados 

em unidade não inaugurada e portanto desvio de finalidade do dinheiro público pois os 
funcionários aturam no próprio sistema socioeducativo e prestaram o devido serviço 
e função para que foram contratados peto Estado. Com efeito, o diante da iminência de 

conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, necessária ao sistema socio-

educativo, foram selecionados profissionais de diversas unidades a fim de que, ante a sua 

experiência, pudessem compor os quadros da nova unidade, realizando a sua implantação 

e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais que fossem contratados a 

rotina de segurança e procedimentos pedagógicos. 

Para tanto, passaram esses profissionais a estarem lotados no Centro de Resultado 

correspondente a nova unidade, apesar de continuarem desempenhando suas atividades 

em outras unidades da FUNDAC, conforme se observa detalhadamente, abaixo: 

Amanda Maria Macedo de Abreu Valadares 
Contratada em 11/07/2011, foi lotada inicialmente na CASE Salvador, e posteriormente 

transferida para a GERSE. Diante da possibilidade de inauguração da unidade de Camaçari, 

a profissional foi indicada para compor os quadros da referida unidade, mas não chegou a 

ser efetivamente transferida. 

Diante desta previsão e identificação desta profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari, mesmo que estes continuassem nas suas unidades de origem. Este 

equívoco foi ajustado no ano de 2014, corrigindo a alteração, de modo a manter os registros 

na unidade da atividade (CASE Salvador). 

Durval Vida! Conhago Neto 
Contratado em 11/07/2011, lotado na CASE Salvador. 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema sócio-educativo, foram selecionados profissionais de diversas 



unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação deste profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari, mesmo que estes continuassem nas suas unidades de origem. Este 

equívoco foi ajustado no ano de 2014, corrigindo a alteração, de modo a manter os registros 

na unidade da atividade (CASE Salvador). 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

2.6.3. Fernando Ferreira Rodrigues 
Contratado em 11/07/2011, lotado na CASE Salvador, utilizando vale transporte para o seu 

deslocamento (Boa Vista - Tancredo Neves (CASE Salvador)). 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema sócio-educativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação deste profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari, mesmo que estes continuassem nas suas unidades de origem. Este 

equívoco foi ajustado no ano de 2014, corrigindo a alteração, de modo a manter os registros 

na unidade da atividade (CASE Salvador). 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Josival Felix da Silva 
Contratado em 11/07/2011, lotado na CASE Salvador, utilizando vale transporte para o seu 

deslocamento. 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema sócio-educativo, foram selecionados profissionais de diversas 



unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação deste profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari, mesmo que estes continuassem nas suas unidades de origem. Este 

equívoco foi ajustado no ano de 2014, corrigindo a alteração, de modo a manter os registros 

na unidade da atividade (CASE Salvador). 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Jurandir Oliveira Moreira 
Contratado em 11/07/2011, lotado na CASE Salvador, utilizando vale transporte para o seu 

deslocamento. 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema socioeducativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação deste profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari, mesmo que estes continuassem nas suas unidades de origem. Este 

equívoco foi ajustado no ano de 2014, corrigindo a alteração, de modo a manter os registros 

na unidade da atividade (CASE Salvador). 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Luiz Carlos Pereira da Silva 
Contratado em 11/07/2011, lotado na CASE Salvador, utilizando vale transporte para o seu 

deslocamento (Rotula do Abacaxi - Tancredo Neves (CASE Salvador). 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema sócio-educativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 



realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação deste profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari, mesmo que estes continuassem nas suas unidades de origem. Este 

equívoco foi ajustado no ano de 2014, corrigindo a alteração, de modo a manter os registros 

na unidade da atividade (CASE Salvador). 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Paulo César Ribeiro Freitas 
Contratado em 11/07/11, lotado na CASE Salvador/Feminina, utilizando vale transporte para 

o seu deslocamento (Largo do Tanque - Tancredo Neves-

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema sócio-educativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação deste profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari, mesmo que este continuasse na sua unidade de origem. Este 

equívoco foi ajustado no ano de 2014, corrigindo a alteração, de modo a manter os registros 

na unidade da atividade (CASE Salvador/Feminina). 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Ruberval Prates de Oliveira 
Contratado em 02/05/2004, lotado na CASE Simões Filho-CIA, utilizando vale transporte 

para o seu deslocamento da sua residência para o ponto de encontro do transporte 

fornecido pelo empregador até o local de trabalho. 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema sócio-educativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 



realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação deste profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari, mesmo que estes continuassem nas suas unidades de origem. Este 

equívoco foi ajustado no ano de 2014, corrigindo a alteração, de modo a manter os registros 

na unidade da atividade (CASE Simões Filho-CIA). 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Adaílton da Paixão 
Contratado em 04/05/2009, lotado na CASE Simões Filho (CIA), utilizando vale transporte 

para o seu deslocamento (Estação da Lapa - Paralela (ponto de encontro do transporte 

para a CASE Simões Filho-CIA. 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema sócio-educativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação deste profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari, mesmo que este continuasse na sua unidade de origem. Este 

equívoco foi ajustado no ano de 2014, corrigindo a alteração, de modo a manter os registros 

na unidade da atividade (CASE Simões Filho-CIA). 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Adma Olaia Hodqes 
Contratada em 08/07/2013, foi lotada no Centro de Resultado do correspondente Projeto 

CASE Camaçari. Contudo, apesar de estar lotada na unidade CASE Camaçari, desde a 

data da sua contratação desempenhou suas atividades na CASE Salvador/Feminina, 

recebendo os vales transporte necessários ao seu deslocamento do local de sua residência 

para o trabalho. 



Assim, apesar de constar na passando na folha de pagamento e demais documentos, a 

lotação da empregada na unidade de Camaçari, permaneceu esta laborando na CASE 

Salvador. 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Ariel Evandro Dias dos Santos 
Contratado em 08/07/2013, foi lotado no Centro de Resultado do correspondente Projeto 

CASE Camaçari. Contudo, apesar de estar lotado na unidade CASE Camaçari, desde a 

data da sua contratação desempenhou suas atividades na CASE Salvador, recebendo os 

vales transporte necessários ao seu deslocamento do local de sua residência para o 

trabalho. 

Assim, apesar de constar na passando na folha de pagamento e demais documentos, a 

lotação da empregada na unidade de Camaçari, permaneceu esta laborando na CASE 

Salvador. 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Carluzi Ferreira de Araújo 
Contratado em 11/07/2013, foi lotada no Centro de Resultado do correspondente Projeto 

CASE Camaçari, mas efetivamente prestando os seus serviços na CASE Salvador, 

utilizando vale transporte para o seu deslocamento. 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema sócio-educativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação deste profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari, mesmo que estes continuassem nas suas unidades de origem. Este 

equívoco foi ajustado no ano de 2014, corrigindo a alteração, de modo a manter os registros 

na unidade da atividade (CASE Salvador). 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 



dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Cristiano Silva de Azevedo 
Contratado em 03/07/2013, foi lotado no Centro de Resultado do correspondente Projeto 

CASE Camaçari, mas efetivamente prestando os seus serviços na CASE Brotas, utilizando 

vale transporte para o seu deslocamento. 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema sócio-educativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação deste profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari, mesmo que estes continuassem nas suas unidades de origem. Este 

equívoco foi ajustado no ano de 2014, corrigindo a alteração, de modo a manter os registros 

na unidade da atividade (CASE Brotas). 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Débora Pastorinho dos Santos 
Contratada em 08/07/2013, foi lotada no Centro de Resultado do correspondente Projeto 

CASE Camaçari. 

Apesar de estar lotada na unidade CASE Camaçari, desde a data da sua contratação 

desempenhou suas atividades na CASE Salvador/Feminina, recebendo os vales transporte 

necessários ao deslocamento da sua residência, no bairro de Periperi para o seu local de 

trabalho (Tancredo Neves). 

Assim, apesar de constar na folha de pagamento e demais documentos, a lotação da 

empregada na unidade de Camaçari, permaneceu esta laborando na CASE Salvador. 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Joseane Jesus dos Santos 
Contratada em 10/07/2013, foi lotada no Centro de Resultado do correspondente Projeto 



CASE Camaçari. 

Apesar de estar lotada na unidade CASE Camaçari, desde a data da sua contratação 

desempenhou suas atividades na CASE Salvador/Feminina, recebendo os vales transporte 

necessários ao deslocamento da sua residência (Itacaranha - Calçada - Tancredo Neves). 

De tal modo, apesar de constar na folha de pagamento e demais documentos, a lotação da 

empregada na unidade de Camaçari, permaneceu esta laborando na CASE Salvador. 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Jussiara Correia Ribeiro 
Contratada em 10/07/2013, lotada na Case Salvador/Feminina, recebendo os vales 

transporte necessários ao deslocamento da sua residência (Periperi- Rótula do Abacaxi -

Tancredo Neves, onde funciona a unidade). 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema sócio-educativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação desta profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari como sendo o seu local de lotação, mesmo que esta continuasse na 

Case Salvador/Feminina. 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Márcia Oliveira Freitas dos Santos 
Contratada em 08/07/2013, lotada na Case Salvador/Feminina, recebendo os vales 

transporte necessários ao deslocamento da sua residência (Pau da Lima- Brasilgas -

Tancredo Neves, onde funciona a unidade). 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema sócio-educativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 
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que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação desta profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari como sendo o seu local de lotação, mesmo que esta continuasse na 

Case Salvador/Feminina. 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Roberto Santos Ferreira 
Contratado em 11/07/2011, lotado na Case Salvador, recebendo os vales transporte 

necessários ao deslocamento da sua residência (Periperi- Rótula do Abacaxi - Tancredo 

Neves, onde funciona a unidade). 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema sócio-educativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e identificação deste profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari como sendo o seu local de lotação, mesmo que este continuasse na 

Case Salvador. 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Roberto dos Santos de Jesus 
Contratado em 02/05/2008, lotada na Case Salvador, recebendo os vales transportes 

necessários ao deslocamento da sua residência (São Gonçalo do Retiro - Tancredo Neves, 

onde funciona a unidade). 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema socioeducativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 



Diante desta previsão e identificação deste profissional, foi alterado o Centro de Resultado 

dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais documentos, a 

unidade de Camaçari como sendo o seu local de lotação, mesmo que este continuasse na 

Case Salvador/Feminina. 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

dos cartões de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Rafaela Leal Moreira dos Santos 
Contratada em 23/10/2007, lotada na CASE Salvador. 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema socioeducativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e escolha desta identificação desta profissional, foi alterado o Centro 

de Resultado dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais 

documentos, a unidade de Camaçari como sendo o seu local de lotação, mesmo que esta 

continuasse na CASE Salvador. Foi desligada/demitida em 02/09/2013. 

A comprovação da prestação de serviços e pagamento de salário, é feita mediante a juntada 

do cartão de ponto e resumo de folha, ora acostados. 

Marianita Bispo dos Santos 
Contratada em 09/01/2013, lotada na GERSE. Nos meses de setembro e outubro de 2013 

exerceu as suas atividades na CASE Foi indicado para compor o quadro da Case Camaçari, 

mas não chegou a ser transferida. 

Com a iminência de conclusão das obras e inauguração da unidade de Camaçari, 

necessária ao sistema socioeducativo, foram selecionados profissionais de diversas 

unidades a fim de que, ante a sua experiência, pudessem compor a nova unidade, 

realizando a sua implantação e inclusive, capacitando/ambientando os novos profissionais 

que fossem contratados. 

Diante desta previsão e escolha desta identificação desta profissional, foi alterado o Centro 

de Resultado dos profissionais, passando a constar na folha de pagamento e demais 



documentos, a unidade de Camaçari como sendo o seu local de lotação, mesmo que esta 

continuasse na GERSE. Identificado o equívoco, foi corrigida a alteração, de modo a manter 

os registros na unidade da atividade, qual seja, a GERSE. 

A comprovação da prestação de serviços pelos funcionários relatados e devido pagamento 

de seus salários estão sendo acostados nestes autos através dos seguintes documentos: 

Declaração dos gestores da época da unidade confirmando que estes funcionários 

desenvolviam suas funções nas respectivas unidades, cartões de ponto de cada funcionário 

comprovando a freqüência e cumprimento da carga horária para qual foram contratados, a 

folha analítica de cada funcionário e declarações dos próprios funcionários contratados e 

que ainda atuam nas unidades onde os mesmos atestam onde desempenharam suas 

atividades, e ainda, os relatórios realizados pelas unidades dos respectivos plantões onde 

esses funcionários cumpriram suas atividades. As informações e comprovações constam 

nos Anexo I (das folhas 1 a 357) e Anexo 2 (das folhas 358 a 676), acostados nestes autos. 

Espera-se desse modo haver esclarecido in totum todos os apontamentos dessa Egrégia 

Corte, ao tempo em que, com os documentos apresentados nesta oportunidade se 

comprova a veracidade de todas as informações e justificativas aqui prestadas. Restando, 

por conseguinte, demonstrado efetivamente que não houve ocorrência de desvio de 

finalidade do dinheiro público por esta peticionaria pois os funcionários, conforme 
comprovado, desenvolveram suas funções dentro próprio sistema socioeducativo, 
prestando seus serviços conforme a função para que foram contratados pelo Estado. 

Efetivamente, não se pode deixar de verificar, de forma objetiva, o princípio da 

proporcionalidade, evitando imputação de responsabilidade, que não guarde relação com a 

gravidade e a lesividade do ato praticado. Como dito, anteriormente, não houve da parte 

desta Suplicante nenhuma ação que levasse às irregularidades indicadas por esse Egrégio 

TCE. É necessário que se analise a intensidade da ofensa aos valores sociais protegidos 

pela ordem jurídica e as circunstancias peculiares do caso concreto, dentre elas, o grau de 

dolo ou culpa envolvendo a Suplicante diretamente nas ações, levando-se em conta o 

desenvolvimento da execução orçamentária e as efetivas conseqüências dos fatos. Este e 

um dos princípios de justiça que permite uma adequação das reprimendas às circunstancias 

subjetivas do agente e a efetiva comprovação do dano ao erário, o que, categoricamente, 



não ocorreu. 

Conforme doutrina de Waldo Fazzio Júnior, "a má-fé è premissa do ímprobo. Por isso, a 
ilegalidade só adquire status de improbidade quando a conduta antijurídica fere os 
princípios constitucionais da Administração Pública coadiuvada peta má-fé do 
administrador. A improbidade administrativa, mais que um ato Hegal. deve traduzir, 
necessariamente. a falta de boa-fé, a desonestidade. As condutas gravadas no art. 11 
e seus incisos da Lei 8.429 pressupõem a consciência da conduta e o ânimo de 
realizar o resultado proibido. " 

Tem-se sim, ausência absoluta dlo dolo e da má-fé, dos atos destacados como irregulares 

não se evidencia a presença de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito, não tendo 

ocorrido nenhum atentado ao princípio da moralidade administrativa. Na exegese e na 

aplicação das regras de Direito Público não se pode punir condutas meramente irregulares, 

suscetíveis de correção administrativa, quando ausente a má-fé do administrador público. A 

má-fé é premissa inafastável de qualquer ato administrativo irregular e a ilegalidade só 

adquire o status de improbidade quando a conduta antijurídica fere os princípios 

constitucionais da Administração Pública coadjuvados peía má-fé do administrador. O que 

nunca ocorreu. 

Neste sentido, vejamos o julgado do STJ: 

"A exegese das regras insertas no artigo 11 da Lei 8.429, de 2 de 
junho de 1992, considerada a gravidade das sanções e restrições 
impostas ao agente público, deve ser realizada cum granu salis, 
máxime porque uma interpretação ampliativa poderá acoimar de 
ímprobas condutas meramente irregulares, suscetíveis de 
correção administrativa, posto ausente má-fé do administrador 
público, preservada a moralidade administrativa e, a fortiori, ir 
além de que o legislador pretendeu. " (REsp 797.671/MG, Rei. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 05/06/2008, DJe 
16/06/2008). 



Na hipótese, não se tem a presença de perda patrimonial, desvio, apropriação, mal 
baratamento ou dilapidação de bens ou haveres do Erário Estadual. É salutar que o 
aplicador da Lei a um caso concreto tenha sempre em mente a doutrina anglo-
americana da ponderação dos interesses em conflito (balance of convertience) ou a 
doutrina alemã do princípio da proporcionalidade, sopesando os fatos e suas 
conseqüências iuridico-administrativas. Impende ser observado que todos os 
serviços relacionados foram efetivamente prestados e os valores devolvidos aos 
cofres públicos, não se apontando, por esta razão, descaracterizando assim o desvio 
de recursos públicos. 

2_-Pagamento indevido à FJS de funcionários em gozo de férias (R$ 17.824,39), de 
funcionários afastados (R$ 1.629,62) e relativo à inserção indevida no rol de despesas 
de desconto dos funcionários de férias (R$ 14.178,78); 

Em atenção ao apontamento da Auditoria já fora apresentado no processo TCE 001897/215 

de prestação de contas os devidos esclarecimentos e providências adotados nas folhas n° 

199 a 223. Apresentamos, em anexo, também correspondência enviada a atual gestora da 

FUNDAC, onde solicitei copia original do processo de pagamento da folha do mês de 

setembro de 2015 onde a FUNDAC realizou a devida retenção dos valores referentes ao 

Pagamento indevido à FJS de funcionários em gozo de férias (R$ 17.824,39), de 

funcionários afastados (R$ 1.629,62) e relativo à inserção indevida no rol de despesas de 

desconto dos funcionários de férias (R$ 14.178,78), para que se possa comprovar o devido 

ressarcimento. 

3 - Terceirização indevida de pessoal para realização de atividade fim 

Durante o período em que gestei a FUNDAC, tentei por diversas vezes buscar outra forma 

de contratação juntamente ao Órgão Responsável SAEB como (Licitação ou Concurso 

Público) entretanto não obtivemos autorização do mesmo para realizar tal procedimento. Em 

vista de não se interromper o serviço socioeducativo utilizamos como instrumento de 

contratação a Dispensa Emergencial de Licitação, sendo ganhadora da proposta a 

Fundação José Silveira a vencedora nos processos de Dispensa Emergencial de Licitação. 



Esclarecemos, conforme consta nos respectivos processos, foi enviado ofícios a diversas 

empresas em vista de que as mesmas apresentassem propostas para serem apreciadas. 

Porem o mercado é escasso de empresas com capacidade e vontade de executar serviços 

de mão de obra para a Fundac. Obtivemos respostas de algumas empresas se recusando 

a apresentar proposta conforme consta também nos processos. Ademais verifica-se que 

todos os processos buscou-se cumprir o Princípio da Legalidade objetivando a melhor 

proposta para administração Pública realizando o serviço com qualidade e eficiência. 

Diante da indefinição do Estado através da SAEB em realizar Concurso Publico para suprir a 

mão de obra do serviço socioeducativo e por ser uma situação que não pode ser resolvida pela 

vontade apenas da Direção Geral da Fundac e pefa caracterização da importância do serviço, 

bem como, que a emergência prevista no art. 59, IV da Lei n° 9.433/2005, em tese, poderá 

ser admitida ou considerada legítima se houver motivação suficiente acerca da 

permanência ou continuidade da situação emergencial. Sendo o caso pois a FUNDAC não 

dispõe de equipe técnica e servidores suficientes para realizar o serviço socioeducativo. 

Destaco que a realização de Concurso Publico encontra-se essa decisão na esfera da 
autoridade Máxima do poder executivo, não podendo ser atribuída a ausência de 

Concurso aos gestores dos órgãos subordinados. 

Com estas breves palavras quer se demonstrar a esse Egrégio TCE, que o trabalho 

desenvolvido na Fundação da Criança e do Adolescente - FUNDAC é de extrema 
importância e relevância, pois ali, se lida com vidas humanas, ou seja, adolescentes em 

privação de liberdade por autoria de ato infracional e jovens egressos, não podendo, o seu 
atendimento sofrer solução de descontinuidade sob pena de irreparáveis danos à 
sociedade — interesse público e, mormente, aos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa, seres em desenvolvimento, que devem ser contemplados pelo inciso III do 

art. 1o da Carta Magna (Dignidade da Pessoa Humana). Nesse diapasão há que se levar em 

conta, também, o conteúdo do art. 227 da CF, que trata expressamente do "Princípio da 
Prioridade Absoluta", em prol da criança e do adolescente. 

O conteúdo do art. 227 da Constituição Federal, que patenteia o princípio da prioridade 

absoluta da criança e do adolescente, inclui e atribui ao Estado "assegurar à criança e ao 

adolescente. com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação. 



ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, a liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligencia, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão". 

No caso da FUNDAC deve ser levado em consideração à impossibilidade da interrupção 
do atendimento socioeducativo (medidas de internação, internação provisória, pronto 

atendimento e egressos) que é de sua responsabilidade de forma única no Estado. 

Efetivamente, no caso vertente, se faz necessário combinar-se o atendimento ao texto legal 

(art. 54, IV da Lei n° 9.433/2005), que define objetivamente o que venha a ser emergência 

com a natureza singular do objeto dos serviços prestados pela então contratada 

(Fundação José Silveira). 

Nesse passo, entenda-se que, a singularidade informada pela Lei refere-se ao serviço a 

prestado, ou seja, é singular o serviço que possua particularidades que permitam 

distingui-lo de outros, neste caso, há que se observarem as atividades finalísticas da 

FUNDAC, qual seja, executar rio âmbito de todo o Estado da Bahia a Política de 
atendimento socioeducativo especializado. Percebe-se, pois, que o interesse público 

sempre deve estar presente nas dispensas de licitações. Discorrendo sobre o assunto, 

Meirelles esclarece: 

[...] A emergência caracteriza-se pela urgência de atendimento de situação que possa 

ocasionar prejuízos ou comprometer a incolumidade ou a segurança de pessoas, obras, 

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, exigindo rápidas 

providências da Administração para debelar o minorar suas conseqüências lesivas à 

coletividade. (...) (MEIRELLES, 2007:281). 

Sendo assim, destacamos que a interrupção do atendimento socioeducativo, que implica em 

acolher os adolescentes apreendidos em atos infracionais no Estado, não se pode deixar de 

fazer pois isto implicaria em atentar contra a segurança dos adolescentes e da 
população em geral. Sendo este o dano maior! E diante do impasse do Estado em realizar 

o devido Concurso ou encontrar um outro modelo para se executar o Sistema 

Socioeducativo baiano, não resta alternativa ao gestor em se utilizar deste instrumento 

legal ( dispensa emergencial para garantir a continuidade do serviço e cumprir com a 

missão institucional do órgão, até que se resolva definidamente esta situação no Estado. 



Não obstante as dificuldades, no que tange à carência de servidores efetivos, aliadas à 

especificidade e complexidade da atividade finalística atribuida legalmente á FUNDAC, 

com relação às limitações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal trazidas à baila, há 

que se considerar que terceirizar serviços não pode ter o condão de isentar o Estado das 

respectivas despesas. Neste intuito busquei a autorização, a quem de direito, para 

adequar o modelo de contratação, implantando inclusive Grupo de Trabalho composto pela 

PGE e diversos órgãos em vista de se pensar um modelo mais compatível para a situação 

da Fundac. Esclarecemos ainda que todos os processos de contratação fora feito com a 

consulta da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO. Razão pela qual solicito a senhora 
relatora que seia encaminhado o presente processo para análise e opinativo do 
Núcleo da PGE deste Tribunal. 

Atendendo ao apontamento da Coordenadoria de Controle Interno referente a o 
suposto recolhimento ao INSS efetuado a menor. Os D. Auditores registram em seus 

apontamentos que em relação ao recolhimento de INSS, foram observadas diferenças entre 

os valores apurados pela Auditoria e os constantes nas Guias de Recolhimento da 

Previdência Social anexadas aos processos, destacando em uma tabela os valores que 

entendem serem de maior relevância. 

Informam os D. Auditores que a Fundação José Silveira, teria esclarecido que mencionada 

diferença corresponde aos valores pagos aos empregados à título de Salário Família Salário 

Maternidade. 

Mesmo registrando estarem impossibilitados de emitir opinativo, concluem os D. Auditores 

estar demonstrado a fragilidade nos controles internos da FUNDAC, principalmente no 

tocante à fiscalização da execução aos contratos, o que poderia ocasionar prejuízo ao 

erário. Objetivando o completo esclarecimento da questão, registramos que a Lei 8213/91, 

estabelece em seus artigos 68 e 72, § 1o, que os valores pagos pela empresa diretamente 

aos seus empregados, à título de Salário Família/Salário Maternidade, respectivamente, 

serão compensados quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre as folhas 

de salários e demais rendimentos pagos ou creditados. 

Nesse sentido, verificando-se os documentos existentes nesses autos constata-se que a 

diferença indicada na TABELA 05 entre os valores calculados e os valores recolhidos à título 



isO 

de INSS, de fato, referem-se ao montante pago a título de Salário Maternidade/Salário 

Família dos empregados que faziam jus a esses benefícios no referido período. 

Assim, analisando-se os documentos relativos à CASE Zilda Arns, Competência 01/2014, 

cuja cópia encontra-se nos autos, constata-se que neles estão registrados o pagamento da 

quantia de R$ 3.628,31 (três mil seiscentos e vinte e oito reais e trinta e um centavos) à 

título de Salário Maternidade e a quantia de R$ 123,30 (cento e vinte e três reais e trinta 

centavos) à título de Salário Família. 

A soma desses valores corresponde exatamente à quantia indicada na TABELA 05 como a 

diferença entre o valor calculado e o valor recolhido na referida competência, qual seja o 

montante de R$ 3.751,61 (três mil setecentos e cinqüenta e um reais e sessenta e um 

centavos). 

As informações consignadas nos avisos de crédito (contra cheque) ora apresentados (em 

anexo), indicam que os referidos valores abatidos foram creditados aos empregados que 

faziam jus aos respectivos benefícios. 

O mesmo se constata quando analisamos os documentos relativos à CASE Zilda Arns, 

Competência 02/2014, os quais demonstram que a diferença entre o valor calculado e o 

valor recolhido, indicada na TABELA 05, no montante de R$ 1.722,04 (mil setecentos e vinte 

e dois reais e quatro centavos) corresponde a soma da quantia de R$ 1.691,63 paga à título 

de Salário Maternidade com a quantia de R$ 30,42 paga à título de Salário Família aos 

empregados que faziam jus a esses benefícios. 

Tais pagamentos podem ser evidenciados nos avisos de crédito (contra cheque) ora 

apresentados (em anexo). 

No mesmo sentido, quanto confrontamos as informações constantes na TABELA 05 com os 

documentos existentes nesses autos, relativos à CASE Salvador, Competências 01 e 

02/2014 e CASE Melo Matos, Competência 02/2014, verificamos que a diferença entre o 

valor calculado e o valor recolhido à título de INSS corresponde aos valores pagos aos 

empregados que faziam jus à Salario Família e Salário Maternidade, compensados quando 

do recolhimento da contribuição previdenciária, nos termos da lei n° 8213/91 em referência. 

Por fim, cumpre registrar que os profissionais que receberam os referidos benefícios e os 

valores a estes pagos, estão indicados mensalmente nas folhas de pagamento mensal 

existente nesses autos. Em face do exposto. resta demonstrada a inexistência de 

descumprimento da Cíáusua Sétima do Contrato 028/2013 e. bem assim, de que houve 

J j rv 



regular fiscalização da execução das atividades previstas rios contratos. 

Apresentamos no anexo 3 (das folhas 1 a 35 ) os devidos comprovantes. 

Atendendo ao apontamento da Coordenadoria de Controle Interno Quanto ao suposto 
não comprovação de recolhimento IRRF. Apresentamos os anexos de número 4 e 5, 5 e 

7 ( das folhas 1 a 902) onde apresentamos os devidos comprovantes. 

Esclarecemos que a aludida documentação fora disponibilizada e ora é juntada para, com o 

confronto com os DARF's, demonstrar a correta quitação da obrigação a cargo da 

empregadora. 

CONCLUSÃO 

Destarte, por tudo o que foi exposto, considerando ainda que foram justificadas todas as 

alegações declinadas no r. Relatório, pela n. Equipe de Auditoria da 5a Coordenadoria de 

Controle Externo - Gerência, 5B desse Excelso Tribunal, roga-se pelo acolhimento desses 

esclarecimentos e documentação que segue, anexa, sendo julgadas procedentes as razões 

aqui expendidas, haja vista esta Suplicante haver agindo, enquanto Diretora Geral da 

FUNDAC, de forma escorreita em seus atos e dentro do ditames legais. 

imputação de qualquer multa ou débito a esta Suplicante, determinando-se, por 

conseqüência, por ser medida de direito e de salutar justiça, o arquivamento do presente 

processo. 

E por derradeiro, roga-se, ainda, seja, por essa Egrégia Corte, afastada a 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Salvador, 26 agosto de 2016. 

TCE - PROTOCOLO GERAL 

V Ciício Leonardo A. Silva 
GEPRO/TCE ^ J 


